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Deputado trabalha para garantir 
título de terra a pequenos 
produtores de Nova Olímpia

DR. JOÃO

WESLEY SANTIAGO SILVEIRA / 
GABINETE DO DEPUTADO

O deputado Dr. João 
(MDB) apresentou a Indica-
ção nº 4902/2025, solicitan-
do ao Governo do Estado 
e ao Instituto de Terras de 
Mato Grosso (Intermat) a re-
gulamentação fundiária de 
áreas da zona rural do mu-
nicípio de Nova Olímpia. 
O documento apresenta-
do na sessão ordinária da 
Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT), do 
último dia 17 e aprovado 
em votação única.

A proposta tem como ob-
jetivo assegurar segurança 
jurídica a pequenos e mé-
dios produtores familiares 
que aguardam a legalização 
de suas terras. A iniciati-
va atende a uma demanda 
apresentada pela Câmara 
Municipal de Nova Olím-
pia, por meio dos vereado-
res Luiz Henrique, Adel-

son, Ronaldo, Professor 
Florisvaldo, Moreno do 
Esporte e Silvano Gregó-
rio, que apontaram a ur-
gência do tema.

Segundo Dr. João, a re-
gularização é fundamental 
para fortalecer a agricul-
tura familiar e garantir a 
permanência das famílias 
no campo. “Sem o título 
da terra, muitos produto-
res ficam impedidos de 

acessar linhas de crédito, 
assistência técnica e pro-
gramas governamentais. 
Regularizar essas áreas é 
dar dignidade, segurança 
e oportunidade de cresci-
mento para quem vive da 
produção rural”, destacou.

A medida também deve 
contribuir para o desenvol-
vimento sustentável da re-
gião, uma vez que, com o tí-
tulo em mãos, os produtores 
podem investir na moderni-
zação produtiva, ampliar a 
renda e melhorar a qualida-
de de vida no meio rural.

“Estamos falando de jus-
tiça social e de valorização 
de quem garante boa parte 
dos alimentos que chegam 
à mesa do mato-grossense. 
É papel do Estado apoiar 
e dar as condições ne-
cessárias para que esses 
trabalhadores sigam pro-
duzindo com segurança e 
tranquilidade”, completou 
o parlamentar.

VALORIZAÇÃO 
DE QUEM 
GARANTE 
BOA PARTE 
DOS ALIMENTOS 
QUE CHEGAM 
À MESA
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DEPUTADO DR. JOÃO APRESENTOU A INDICAÇÃO

EXECUTIVO ENCAMINHA PL 
PARA REMISSÃO DE IPTU DO 
RESIDENCIAL JARDIM IPANEMA
PROJETO deverá ser apreciado pelos vereadores nos próximos dias

DESATANDO NÓS

O Executivo Mu-
nicipal enviou à 
Câmara de Vere-

adores e logo em breve de-
verá ser apreciado projeto 
que contemplará contri-
buintes que possuam lo-
tes no Residencial Jardim 
Ipanema, em Tangará da 
Serra. O anúncio foi fei-
to nas redes sociais pelo 
prefeito Vander Masson e 
o vice-prefeito, Eduardo 
Sanches.

O loteamento Jardim 
Ipanema foi objeto da 
Ação Civil Pública nº 844-
54.2012.811.0055 que re-
sultou na proibição de no-
vas edificações. A decisão 
foi tomada em decorrên-
cia da não realização das 
obras de infraestrutura 

por parte da empresa lote-
adora.

Através do projeto, o 
Executivo pretende conce-
der a remissão e redução 
de débitos tributários do 
Imposto Predial Territorial 
Urbano (IPTU) incidentes 
sobre imóveis situados no 
Ipanema, tendo como fun-
damento a necessidade de 
promover justiça fiscal, 
estimular a regularização 
fundiária e fortalecer a 
cooperação entre o contri-
buinte e a Administração 
Pública. “Conforme acor-
dado com a justiça, envia-
mos o projeto para aprecia-
ção da Câmara Municipal 
de fazer a retroação do 
IPTU aqui do Ipanema de 
2.7 para 1% tanto dos em-
preendedores de CNPJ ou 
CPF”, informou o prefeito 
Vander, ao explicar como 

a mudança beneficiará 
aos contribuintes. “Para os 
empreendedores CPF que 
tem um lote, ele terá direi-
to a remissão de 100% do 
IPTU pago. Para o segundo 
lote e demais lotes do CPF, 
a remissão será de 50%”.

Além disso, os valores já 
pagos de IPTU serão cre-
ditados aos contribuintes. 
“Quem realizou o paga-
mento em dia, gerará um 
crédito tributário para se-
rem usados em IPTUs fu-
turos ou em benfeitorias 
futuras realizadas pelo 
Executivo”, destacou o vi-
ce-prefeito.

Já para empreendedo-
res CNPJ vai ter somente 
a remissão de 1% na pro-
gressividade. “Então é um 
importante projeto de lei 
onde a gente avança nessa 
injustiça social que acon-
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LOTEAMENTO FOI OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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teceu aqui. Importante fa-
lar que fizemos um acordo 
na Justiça, onde o municí-
pio está fazendo todos os 
levantamentos em rela-
ção aos projetos para que 
possa fazer a reaprovação 
e logo, num futuro bre-
ve, poder realizar essas 
importantes obras em 
parceria com associações 
de moradores através do 
Presidente Fagner, que é 
muito parceiro na reso-
lução desse problema”, 

pontua Sanches.
Cabe salientar que esse 

é um problema que se ar-
rasta há mais de 10 anos, 
impossibilitando que pro-
prietários de lotes do Re-
sidencial Jardim Ipanema 
realizem vendas ou mes-
mo construções no local 
por determinação judicial, 
que acolheu em 2011 a 
Ação Civil Pública propos-
ta pelo Ministério Público 
contra a empresa respon-
sável pelo loteamento.


